Estupro - Menor de quatorze anos - Presuncéo
de violéncia - Agéo penal - Representacéo -
Vicio de forma - Nao-ocorréncia - Denuncia -
Ministério Publico - Legitimidade - Depoimento
da vitima - Credibilidade - Consentimento e
experiéncia ndo configurados - Valoracédo da
prova - Condenacéo - Fixagao da pena -
Critério - Grau de parentesco -
Causa de aumento da pena - Aplicabilidade

Ementa: Apelagéo criminal. Estupro. Violéncia presumida.
Majorante. Réu absolvido. Inconformismo do Ministério
Péblico. Representacdo. Autoria e materialidade suficien-
temente comprovadas. Vitima dita experiente em assuntos
sexuais, apesar de menor de quatorze anos. Estudos social
e psicolégico que desmerecem tal tese. Palavra da ofendi-
da. Valor. Crime configurado. Pena. Majorante do art.
226, inciso |l, considerada, por ser o réu tio da vitima.

- “A representagdo, como condi¢do de procedibilidade
da acéo penal, prescinde de férmula rigida” (STJ; RT
725/517), “bastando apenas a manifestacdo espon-
tdnea de vontade, para que a persecucdo criminal seja
iniciada” (STJ; TSTJ 62/283). Na espécie, denincia
encaminhada & Secretaria Adjunta de Direitos Humanos,
6rgéo do Governo Estadual, legitima a atuacdo do
Ministério Publico.

- “Néo hd duvida de que o legislador, ao fixar o limite de
14 anos, teve em mente a psicogénese da crianca, sem
esquecer que, a cada etapa do seu desenvolvimento, &
medida que se lhe abrem novos horizontes, com ino-
vacoes e novas descobertas, ela forma a sua unidade,
que outra coisa ndo é sendo a reunido de fragmentos
“feita de contrastes e conflitos’. E evidente que um ser
que se metamorfoseia dessa forma, até atingir o seu grau
normal de maturidade, ndo sabe querer. O seu consen-
timento é sempre a representacdo de uma visdo distorci-
da de perspectiva de vida. Nem sempre o menor sabe
querer, pouco importando o acUmulo de informacées
mal dirigidas que lhe endereca aquilo que se convencio-
nou chamar de moderna civilizagéo. Outra, pois, ndo foi
a razéo pela qual o legislador amparou o menor, negan-
do validade aco seu consentimento, como ocorre na

hipétese do art. 224 do Cédigo Penal” (TJSP).

- “Em tema de delitos sexuais, é verdadeiro truismo dizer
que quem pode informar da autoria é quem sofreu a
acdo. S@o crimes que exigem isoladamente o afasta-
mento de qualquer testemunha, como condi¢do mesma

de sua realizacdo” (TJSP, RT 442/380).

- “Atualmente, tanto a doutrina como a jurisprudéncia
t8m admitido que a hipétese de presuncdo de violéncia
prevista no art. 224, a, do CP é apenas relativa (juris tan-
tum), e ndo absoluta (juris et de jure); para desconstitui-
la, no entanto, como pode excepcionalmente ocorrer,
sdo necessdrios argumentos probatérios idéneos, néo
bastando apenas tentar abalar o conceito moral da ofen-
dida, sem a forca indispensével ao fim almejado” (TJSC).
Situacdo dos autos, onde bem elaborados estudos social
e psicolégico deitam por terra a tese abracada pela
douta decisdo de 1° grau.

- Sendo o réu tio da vitima, é natural que dispusesse de
ascendéncia sobre ela (Cédigo Penal, art. 226, inciso Il).

- “O juiz tem poder discriciondrio para fixar a pena-base
dentro dos limites legais, mas este poder ndo é arbitrdrio,
porque o caput do art. 59 do Cédigo Penal estabelece
um rol de oito circunstancias judiciais que devem orien-
tar a individualizag@o da pena-base, de sorte que, quan-
do todos os critérios sdo favordveis ao réu, a pena deve

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 281-370, jul/set. 2008 | 331

<
=
=
S
o
i,
o
c
@D
=]
S
S
S
@
=
=
)
i
(&)
=
=
'—




ser aplicada no minimo cominado; entretanto, basta que
um deles ndo seja favordvel para que a pena ndo mais
possa ficar no patamar minimo” (STF).

Recurso provido.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0329.07.000401-8/001 -
Comarca de ltamoji - Apelante: Ministério Pablico do
Estado de Minas Gerais - Apelado: B.S. - Relatora: DES.®
BEATRIZ PINHEIRO CAIRES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2 Cémara Crimi-
nal do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. MANDADO
DE PRISAQ.

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2008. - Beatriz
Pinheiro Caires - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Conheco do
recurso interposto, porque presentes os pressupostos de
admissibilidade a tanto necessdrios.

O apelado tornou-se destinatdrio da presente
acdo, vinda com fincas nos arts. 213 (estupro), 224,
alinea a (violéncia presumida: vitima que contava menos
de quatorze anos ao tempo dos fatos) e 226, inciso |l
(majorante: o agente seria tio da ofendida), todos do
Cédigo Penal, porque, nos termos da inicial, em novem-
bro de 2005, pela vez primeira e, apds, em outras opor-
tunidades, ele teria constrangido M.F.B.P. a consigo man-
ter conjuncdo carnal (f. 2/4).

Em suas alegacdes finais (f. 118/125), ele ofertou
preliminares de inépcia da inicial e de nulidade do
processo, firmando-se a primeira na auséncia de prova
inequivoca quanto & idade da vitima, nada vindo a
mostrd-la como menor de quatorze anos, condigdo
necessdria & caracterizacdo do crime de estupro (f. 119).

Acertadamente, o douto Juizo monocrdtico viu
comprovada a idade de M.FEB.P, inferior a quatorze
anos, ao tempo dos fatos, nos dados lancados na ocor-
réncia policial (f. 127).

Noutro giro, a nulidade do processo foi vista como
decorrente da inexisténcia de declaracéo de pobreza da
representante legal da aludida menor, néo satisfeita, por
conseguinte, a condi¢cGo anotada no art. 225, § 1°,
inciso |, do Cédigo Penal (f. 119).

De igual sorte, o ilustre Sentenciante de 1° grau
deixou de abracar a pretensdo do réu, ao considerar que
o estado de miserabilidade da vitima seria patente e co-
nhecida por seu ofensor (f. 127).
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De outro lado, no entanto, entendeu grave a falta
de representacdo nos autos, mas, por ter o réu per-
manecido silente a respeito e também porque, no méri-
to, ele j& firmara entendimento favordvel ao destinatdrio
da lide, deu por ultrapassada a questéo (f. 127-128).

A esse ponto, vejo oportuno trazer & colagéo, mor-
mente pelo fato de ndo concordar com a absolvicdo afi-
nal havida na insténcia de origem:

A jurisprudéncia tem-se mostrado tolerante quanto ao for-
malismo da representacéo, bastando apenas a manifestacdo
espontanea de vontade, para que a persecucdo criminal seja
iniciada (STJ, Habeas corpus, Relator Ministro Flaquer
Scartezzini, JSTJ 62/283).

A representacdo a que se refere o art. 225, § 2°, do CP nédo
depende de forma especial, bastando que o representante se
dirija & autoridade competente para noticiar o delito, pois é
de se presumir que, com essa atitude, pretenda a adogdo de
providéncias cabiveis (STF, 1¢ Turma, Habeas Corpus n°
72.376, Relator Ministro Sydney Sanches, DJU de 9.6.1995,
p. 17.234).

Pois bem, ndo tendo pai a entdo menor vitima de
estupro e sofrendo a sua mée de problemas mentais (f.
11), foram os graves fatos atribuidos ao réu B.S., tio da
ofendida M.FB.P, denunciados anonimamente &
Secretaria de Direitos Humanos de Belo Horizonte (f. 10),
entendendo o ilustre Prolator da sentenca combatida que
a autora da dendncia em tela fora “O., irmé do acusa-
do” (f. 128), logo, tia de M.F

Num quadro tal, a exemplo do ocorrido com o
Ministério Publico, vislumbro na

busca de auxilio junto & Secretaria Adjunta de Direitos
Humanos, érgdo do Governo Estadual, (uma) clara intencdo
e interesse (de familiares) da vitima na apuragéo dos fatos,
mediante a dificuldade que encontravam, tendo em vista que
a garota permanecia na residéncia de sua avé, onde tam-
bém morava o agressor (f. 142),

ainda que, a alguns de seus membros (v. g., J., irma de
M.F), a opgéo adotada tenha passado por ignorar a ina-
ceitdvel situacdo a que se encontrava submetida a vitima.

Nem se olvidem dizeres contundentes da prépria
ofendida, constantes no boletim de ocorréncia (f. 11) e
registrados na douta decisdo hostilizada (f. 129), assim:

[...] que realmente estd grdavida e que seu tio B.S. (maior de
idade) e seu irmdo R.B.P (menor de idade) vém mantendo
relagdo sexual com a mesma desde o inicio do ano 2005, e
que tal relacdo sempre foi sem seu consentimento, mediante
ameaca [...]. A menor alega que sé6 ndo denunciou tal préti-
ca abusiva de seu irméo e tio por estar com receio de
represdlia do autor e menor infrator [...].

Legitima, assim, a meu ver, a atuacéo desenvolvida
pelo Orgdo Ministerial nestes autos, valendo registrar:

[...] A jurisprudéncia firmou que basta a descricdo genérica
dos fatos, sem a individualizacdo da conduta do acusado,



para a validade da dendncia. O afestado de pobreza pode
ser substituido por outros elementos que denotem a
condicdo de miserabilidade da familia da vitima, dando
legitimidade ao Parquet para o oferecimento da denincia
mediante o pedido de providéncias que configura uma re-
presentacéo [...] (TIMG, 39 Cémara Criminal, Apelagdo
Criminal n° 1.0395.02.003392-8/001, Relator Des.
Anténio Carlos Cruvinel, j. em 26.3.2007, p. no DJMG de
3.7.2007).

Seguindo e firme em que o processo néo disporia
de prova suficiente ao amparo de decreto condenatério,
o ilustre Juizo singular acabou absolvendo o réu (f.
126/135), fazendo assinalar, ao final de sua decisdo:

[...] Resumindo, embora tenha ficado provada a ocorréncia
de diversas conjunc¢ées carnais entre vitima e acusado, no
periodo aproximado de agosto a dezembro de 2005, todas
as provas indicam que a vitima consentiu nessas relacées,
que néo ocorriam sob violéncia ou grave ameaga, e apon-
tam ainda no sentido de que a vitima tinha experiéncia sufi-
ciente para que seu consentimento possa ser aceito como
vdlido pela Justica, apesar de sua idade (f. 134).

Apbs ilustrar seu pensamento, sobre ser relativa a
presuncdo de violéncia descrita no art. 224, alinea a, do
Coédigo Penal, com dois julgados, ele concluiu:

Afastada a possibilidade de aplicagdo de violéncia presumi-
da ao caso em exame, em razdo da experiéncia sexual da
vitima, e ndo havendo provas de ocorréncia de violéncia real
ou grave ameaga, deve ser indeferida a dentncia (f. 135).

Com o inconformismo do Ministério Publico (f.
138/153) e ao exame dos autos, reitero que o expedi-
ente andnimo de f. 12 e 13 é que deu origem &s provi-
déncias a partir de entdo adotadas, entendendo o ilustre
Sentenciante de 1° grau que fora da lavra de O.B. - irméa
do acusado e tia da vitima (f. 109) -, que muito odiaria
o réu, agradando-lhe a idéia de “que ele pudesse vir a
ser condenado” (sentenca de f. 128).

Qualquer que tenha sido a intencdo de O. - ou de
outrem -, certo é que a preocupacdo constante de f. 13
se mostrou justificada, de tudo brotando que, aos seus
onze anos de idade (f. 85), M.F. comecara a sofrer abu-
sos sexuais, partidos de seu irméo R.B., menor, como por
ela declarado (f. 35.36, 85/86 e 105/106) e pelo
préprio confirmado - aqui, sem mencdo & época
primeira (f. 37/38).

Depois, “desde o inicio do ano de 2005”, também
seu tio B., ora acusado, passara a dela se servir sexual-
mente (f. 10) - como ela nasceu em 1° de fevereiro de
1992 (f. 35), contaria doze anos, ao ensejo, ou acabara
de completar treze -, valendo conferir as f. 35/36, 85/86
e 105/106.

Num quadro tal, se M.F. se transformou, de fato,
em pessoa sempre muito disposta para o sexo, dotada
de “vasta experiéncia sexual”, “de grande maturidade
sexual”, havendo, mais, entre ela e o tio, “um histérico

de seducd@o”, que em nada a amedrontava, segundo o
douto Julgador a quo (f. 128/131), é inequivoco que
contou, na passagem de seus doze para treze anos, com
a grande colaboragéo do réu, entdo com quarenta e
quatro, quarenta e cinco anos de vida (f. 95), apto,
assim, em tese, a bem lhe ensinar “coisas de sexo”.

Referiu-se, ainda, o ilustre Magistrado de 1° grau a
que, “muito antes do suposto estupro, ocorrido em
novembro de (2005) [...], indicios (estariam a apontar)
no sentido de um envolvimento sexual de M.F. também
com V.” (f. 131), seu atual companheiro (f. 39).

A propésito, os “indicios” assinalados residem, em
parte considerdvel, nos dizeres da avé da vitima (f. 27) e
também mée do acusado (f. 19), M.M.S., na fase inquisi-
torial, onde, contundentemente, denegriuv a imagem da
neta e respectiva mée, F, dizendo até que esta “[...]
‘dava’ sua cama para que sua filha M.F tivesse rela-
cionamento sexual com algum homem [...]" (f. 27).

M.M., por néo ter sido arrolada por seu filho, réu
nestes autos (f. 97) - nem interessando a sua oitiva como
testemunha do juizo -, ndo esteve na fase judicial. Com
relacdo a F, porque falecida, ndo houve como se mani-
festar sobre as graves acusacées que lhe foram dirigidas,
por sinal, partidas, aqui, Unica e exclusivamente, de
M.M., muito provavelmente para o fito de melhorar a
situacéo de seu filho.

Apesar da inexisténcia absoluta, nestes autos, de
prova em torno da aludida prostituicdo, na douta deci-
sdo de 1° grau, ficou constando:

[...] Néo admira que a filha tenha sido prostituida pela mae,
inclusive com o tio e com os irmédos. Infelizmente, a méae F
ndo chegou a ser ouvida, tendo falecido pouco depois (f.
129).

Né&o houve “irméos”, mas apenas R.B., e, se se con-
sidera que M.F. foi “prostituida [...], inclusive com o tio”,
como deste afastar toda e qualquer responsabilidade em
atos praticados com uma menina de doze, treze anos?

De outro lado, existindo noticia de que, “desde o ini-
cio do ano 2005”, a vitima mantinha relacées sexuais com
o réu e RB. (f. 10) - situacdo reconhecida na respeitavel
sentenca hostilizada (f. 129) -, ndo me pareceu convincente
a colocacéo de que um relacionamento nascido “por volta
de maio de 2005 (entre M.F. e V) tenha sido bem anterior
ao suposto estupro”, como estd a f. 131.

Alids, na decisdo em tela, hd confusdes em torno
de datas, tanto se falando que o suposto estupro ocorreu
em novembro de 2005 (f. 131), como se tendo por
“provada a ocorréncia de diversas conjungdes carnais
entre vitima e acusado, no periodo aproximado de agos-
to a dezembro de 2005” (f. 134).

Noutro giro, observo que a menor nunca se inte-
ressou pela condenacdo do tio - o que confere maior
credibilidade &s suas declaracées -, tendo ficado
consignado & f. 86:

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 281-370, jul/set. 2008 | 333

<
=
=
S
o
i,
o
c
@D
=]
S
S
S
@
=
=
)
i
(&)
=
=
'—




[...] que o seu sentimento em relacéo a eles (agressores) é de
4dio, no entanto, n@o quer nenhuma punicéo, queria esque-
cer e quero que todo mundo esqueca, quero viver minha
vida e, se acontecer alguma coisa com eles e um dia eu tiver
que voltar para minha casa, eles podem fazer mal para meu

filho [...].
Em tema de estupro, encontra-se assente:

[..] A pclovro da vitima, nos crimes contra os costumes,
quando em perfeita harmonia com outros elementos de
certeza dos autos, reveste-se de valor probante e autoriza a
conclus@o quanto & autoria por ela apontada [...] (STJ, 6¢
Turma, Habeas Corpus n® 9.289/SP, j. em 18.10.1999, DJ
de 16.11.1999, p. 230);

Em infracées de natureza sexual, hd que se dar elevado
crédito ao depoimento da prépria vitima, jG que, em delitos
deste joez, cometidos quase sempre as ocultas, mostra-se
dificil a obtencdo de prova material (TIMG, 2° Cémara
Criminal, Apelagdo Criminal n® 000.318.035-3/00, Relator
Des. Reynaldo Ximenes Carneiro, j. em 10.4.2003);

Estupro. Comprovacéo através do exame de corpo de deli-
to. Autoria. Palavra da vitima - Credibilidade. - Nos crimes
contra os costumes, praticados, em regra, furtiva e clandes-
tinamente, a palavra da vitima assume maior relevéncia,
sendo suficiente a fundamentar um decreto condenatério,
desde que encontre ressondncia nos demais elementos da
prova. - Recurso desprovido (TIMG, Apelacdo Criminal n°
1.0000.00.195837-0/000, j. em 3.10.2000, p. em
10.10.2000).

Aqui, os dizeres de M.F guardam sintonia com

inbmeros outros, no tocante & presenca de conjuncdo
carnal entre ela e B. (f. 29/30 e 107/108, 37/38, 109),
tornando indcuas as negativas do réu quanto ao fato (f.
19/20 e 93/94).

334

Dessarte:

Malgrado a reserva, a prevengdo mesmo, com que se deve
acolher a palavra de menores, ndo é ela de ser rejeitada
quando avulta um conjunto probatério que se afirma em
extensdo e profundidade, capaz de fundamentar, com segu-
ranga, um convencimento positivo a respeito da responsabi-
lidade criminal (TJSP Relator Des. Hoeppner Dutra, RT
415/87 e 427/347).

Nem cabe olvidar:

Né&o ha dovida de que o legislador, ao fixar o limite de 14
anos, teve em mente a psicogénese da crianga, sem esque-
cer que, a cada etapa do seu desenvolvimento, & medida
que se lhe abrem novos horizontes, com inovagées e novas
descobertas, ela forma a sua unidade, que outra coisa ndo
é sendo a reunido de fragmentos ‘feitas de contrastes e con-
flitos’. E evidente que um ser que se metamorfoseia dessa
forma, até atingir o seu grau normal de maturidade, néo
sabe querer. O seu consentimento é sempre a representacdo
de uma visdo distorcida de perspectiva de vida. Nem sempre
o menor sabe querer, pouco importando o acimulo de infor-
macdes mal dirigidas que lhe endereca aquilo que se con-
vencionou chamar de moderna civilizagdo. Outra, pois, ndo
foi a razéo pela qual o legislador amparou o menor, negan-
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do validade ao seu consentimento, como ocorre na hipétese
do art. 224 do Cédigo Penal (TJSP Apelacdo Criminal,
Relator Des. Alves Braga, RJTJSP 23/466) - FRANCO,
Alberto Silva. Cédigo Penal e sua interpretagdo jurispruden-
cial. 5. ed. Sa@o Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, p. 2.524).

Dito isso, a mim também “causa estranheza e per-
plexidade a forma com que M.F. foi tratada e rotulada no
presente feito” (Ministério PUblico, f. 144), excecdo feita
aos estudos social (f. 85/86) e psicolégico (f. 87) a ele
anexados, de onde se extraiu:

[...] Il Parecer técnico.

M.F. estabeleceu bom contato com os técnicos, mostrou-se
cooperativa e clara em suas colocagdes.

Em nenhum momento, demonstrou ter contribuido, provoca-
do ou cooperado para que os abusos ocorressem; aparenta
imaturidade e ingenuidade.

Em sua fala, expde sentimento de impoténcia e angUstia, re-
velando-se duplamente como vitima: dos abusos sexuais e
da incredulidade dos adultos.

Teme a punicéo dos agressores, (por ter sido ameacada pelo
abusador) e por saber da incapacidade dos adultos em pro-
tegé-la da violéncia dos mesmos.

Entendemos que a violéncia sexual ocorreu e sugerimos,
SMJ, acompanhamento da vitima por um psicélogo (f. 86);

[...] I. Da avaliacdo psicolégica:

Com a adolescente:

M.EB.P, 15 anos.

Apresentou-se com certo descuido pessoal, denotando que
ndo se preocupa muito com a aparéncia, ndo sendo muito
vaidosa.

Efetivou contato favordvel com o técnico, porém, demons-
trou excessiva timidez, evidenciada através de sua postura
corporal: cabeca baixa e tom de voz baixo, demonstrando
auto-estima negativa e inseguranga.

Passado o periodo de comprometimento emocional, pro-
cedeu-se & aplicagdo de testes buscando a investigacdo dos
campos de percepcéo familiar, personalidade, inteligéncia e
memédria.

No teste de percepcdo familiar, detectou-se desarmonia
familiar, inseguranca, introversdo, distanciamento entre os
familiares, rejeicdo e desvalorizacéo de seus membros.
Quanto ao relacionamento com o companheiro, alega que
é bom, que ele 'néo deixa faltar nada em casa’ (sic), eviden-
ciando que se sente segura ao lado de V.

Em interacdo com seu filho de apenas 3 meses, mostrou-se
carinhosa e amorosa e, segundo informagées do compa-
nheiro, parece uma crianca cuidando de outra crianca, pois
brinca e faz a crianga rir o tempo todo, evidenciando certa
imaturidade e ingenuidade.

Néo evidenciou nenhuma disfuncdo ou aberracéo sexual, ao
contrério, sua vida sexual com o atual companheiro é limitada.
M.F. apresentou inteligéncia limitrofe, provavelmente devido
& privacdo de afeto e falta de estimulacéo.

Apresentou curso de pensamento normal e raciocinio preser-
vado, porém, observou-se vocabulério pobre [...].

Il. Parecer psicolégico:

De acordo com os aspectos avaliados, néo ficou evidencia-
do que M. F. contribuiu ou consentiu com o abuso a que foi
submetida.



Foi-lhe recomendada psicoterapia, mas, intfernamente, M.F
n&o estd4 motivada, alegando dificuldades de locomocéo, por
residir na zona rural e que vir (4) cidade para ela é dificil e
penoso, por medo de enconirar os agressores, foi orientada
e estimulada a procurar ajuda através da assistente social do
férum e/ou a casa da familia em ltamogi, assim que se sen-
tir mais segura e preparada para a psicoterapia (f. 87).

Est4, mais, no Gltimo trabalho assinalado:

Observou-se tensdo e medo do que estd por vir, evidenciando
que sofre muito com a situag@o, porém ndo nutre desejo de
vinganga ‘eu sé quero que isto termine logo’, desabafa (f. 87).

Néo vejo como possa tudo terminar sendo com a
condenacéo do réu, olhados os contetdos dos pareceres
profissionais colocados sob realce e a prépria pouca
idade da ofendida ao tempo dos fatos - ainda que se
queira relativa a presuncéo legal -, ndo me parecendo
que a tfentativa de abalar o seu conceito moral, em
momento de notéria distorcdo da perspectiva de vida
colocada ao seu alcance, possa prevalecer até o ponto
da absolvicdo de pessoa plenamente madura.

Anote-se:

[...] Atualmente, tanto a doutrina como a jurisprudéncia tém
admitido que a hipétese de presuncéo de violéncia prevista
no art. 224, a, do CP é apenas relativa (juris tantum), e néo
absoluta (juris et de jure); para desconstitui-la, no entanto,
como pode excepcionalmente ocorrer, sGo necessdrios argu-
mentos probatérios idéneos, ndo bastando apenas tentar
abalar o conceito moral da ofendida, sem a forca indispen-
sével ao fim almejado [...] (TJSC, Apelagdo Criminal n°
98.015258-5, j. em 23.2.1999).

O acusado agiu dolosamente, em érea que sofre
severa reprovacdo social, tanto que o estupro aparece
relacionado como crime hediondo (culpabilidade). Nada
h& contra a sua vida pregressa em matéria criminal
(antecedentes de f. 95). Nada se apurou em detrimento
de sua conduta social. Foi retratado por sua irméa como
sendo “muito agressivo e violento (e como n&o gostan-
do) de trabalhar” (f. 109). Sua sobrinha J. disse nada
saber em seu desabono (f. 107) - personalidade.

Os motivos que o levaram a delinqUir sdo
reprovéveis. Também o s@o as circunstdncias, mormente
considerada a pouca idade da vitima. Igualmente no que
tange &s conseqiéncias, valendo ler os estudos de f.
85/86 e 87.

A contribui¢éo da vitima para a formagdo do even-
to, de certa forma, aconteceu, néo estando, no entanto,
& época, em grau normal de maturidade.

Da jurisprudéncia, colhe-se:

O juiz tem poder discriciondrio para fixar a pena-base den-
tro dos limites legais, mas este poder néo é arbitrério, porque
o caput do art. 59 do Cédigo Penal estabelece um rol de oito
circunstancias judiciais que devem orientar a individualiza-
¢6o da pena-base, de sorte que, quando todos os critérios

sdo favordveis ao réu, a pena deve ser aplicada no minimo
cominado; entretanto, basta que um deles néo seja favora-
vel para que a pena ndo mais possa ficar no patamar mini-

mo (STF, RTJ 176/743).

Natural, entdo, que a pena-base apareca em mon-
tante superior ao minimo legal, sendo fixada em sete
anos de reclusdo, invidveis de sofrer agravamento
(Cédigo Penal, art. 62) ou atenuagdo (Cédigo Penal, art.
65), mas passiveis de majorac@o em vinte e um meses, &
conta do disposto no art. 226, inciso ll, do mesmo
Cédigo Penal, pois, sendo o réu tio da vitima, certamente
dispunha de ascendéncia sobre ela.

Sem outros motivos aptos a provocar oscilacdo na
reprimenda em tela, fica concreta em oito anos e nove
meses de recluséo, sob inicial regime fechado, insubsti-
tuivel por pena restritiva de direitos (Cédigo Penal, art.
44, inciso | - sobretudo quanto ao montante) e imprépria
a uma suspenséo condicional (Cédigo Penal, art. 77).

Assim convicta, provejo o recurso interposto pelo
Ministério Pdblico, para o fim de condenar B.S. pela
pratica do crime de estupro, contra sobrinha menor de
quatorze anos, revelando-se, ao ensejo, a pena consi-
derada necessaria e suficiente as respectivas reprovacéo
e prevencdo.

Oportunamente, ao rol dos culpados, adotando-se
as demais medidas de praxe.

Expeca-se mandado de prisdo.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VIEIRA DE BRITO e HERCULANO RODRIGUES.

Somula - DERAM PROVIMENTO. MANDADO DE
PRISAO.
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